
PORTEIRAS 
PREFEITURA 

ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o 
Município de Porteiras, através do(a) Fundo Municipal de 
Educação e a empresa 	  

O MUNICÍPIO DE PORTEI S, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o 
n.° 07.654.114/0001-02, atrvés da(o) Fundo Municipal de Educação, neste ato representada(o) por seu (sua) 
Ordenador(a) de Despesas, (a) Sr(a). Mana Edileuza Ferreira Miranda, residente e domiciliado na Cidade de 
Porteiras/CE, apenas denorffinado de CONTRATANTE, e de outro lado 	 , estabelecida 
na 	 1 	, inscrita no CNPJ/MF sob on.° 	 , neste ato representada por 

portador(a) do CPF n° 	 , apenas denominada de 
CONTRATADA, resolvem rmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n° 
	  em conf&midade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, 
mediante as cláusulas e conições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA!FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL  
1.1 - Conforme as prescnçõ?s do artigo 75, Inciso II, da Lei 14.133, de 1° de abril de 2021 e demais legislação 
aplicável, devidamente homlogado/autorizado pelo(a) Sr(a). Maria Edileuza Ferreira Miranda, Ordenador(a) de 
Despesas da(o) Fundo Muniipal de Educação. 

CLÁUSULA SEGUNDA. Di OBJETO  
2.1 - O presente Instrumero tem por objeto a Contratação de serviços a serem prestados na manutenção 
preventiva e corretiva em iipressoras do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, com reposição de peças, na 
forma discriminada no quadr5 abaixo: 

2.2 - São anexos a este instimento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1 - O Termo de Referênc1a que embasou a contratação; 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa e Licitação; 
2.2.3 - A Proposta da Contratada; 
2.2.4 - Eventuais anexos doIdocumentos  supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- D4 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
3.1 - O prazo de vigência do contrato será ded 12(doze) meses1  contados a partir da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado na firma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA- DO
-1 
 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL  

4.1 - O regime de execução ontratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, obsehiação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 	 1 

CLÁUSULA QUINTA - DA SJBCONTRATAÇÃO 
5.1 - Não será admitida a sucontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - DA OIGEM DOS RECURSOS 
II 
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6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação 
Orçamentária: 

Órgão 	Unld. Orç. 	 Projeto/Atividade 
	

Elemento de Despesa 
10 
	

01 
	

12.361.0022.2.036.0000 
	

33903999 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO P113AMENTO 
7.1 - Preço 
7.1.1 - O valor mensal para a contratação é de R$ 	 ( 	), totalizando o valor global de R$ 
	  ( 	. 	 
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos se/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de adminisfração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
7.2- Forma de Pagamento 
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.3 - Prazo de Pagamento 
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido  o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instumento. 
7.4.2 - O setor competente tara proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e d órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do vai '!de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na atiresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficaá sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagariento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a contratnte; 
7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatua deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de coiisulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Le n° 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
para: 
a) verificar a manutenção dá condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão hue impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Públio, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cidco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. o 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
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7.4.7 - Não havendo regular&ação ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pel11 fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagarnento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento e seus créditos. 
8.4.8 - Persistindo a irreguladade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrtivo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4. 10 - Quando do pagame to, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11 - A contratada regularnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção] tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará ondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO. 
FINANCEIRO  
8.1 - Os preços inicialmenté contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrênciá da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4 - No caso de atraso oú não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
8.5 - Nas aferições finais, o ifudice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizao por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e 
a retribuição da Administ ação para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveisi porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de evenfual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA - DAS dBRIGAÇõES DA CONTRATANTE  
9.1 - Exigir o cumprimentd de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contrato; 
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do presente 
contrato; 
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9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, rparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4 - Acompanhar e fiscalizaria execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5 - Comunicar a empresa ara emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quanfffade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
9.6 - Efetuar o pagamento àContratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão cmpetente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumpnmento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir liecisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 - A Administração terá b prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo!de  15 (quinze) dias úteis; 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compr9missos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
9.12 - Não praticar atos de inberência  na administração da CONTRATADA, tais como: 
9.12.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da' CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos 
oreoostos ou responsáveis pôr ela indicados: 
b.1.2 - Direcionr a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
9.12.3 - Promover ou aceitaro desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividaties distintas daquelas previstas; no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabálhador foi contratado; e 
9.12.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela cdntratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
10.1 - Responsabilizar-se pèlos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, d 1990); 
10.2 - Executar os serviços ãonforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
10.3 - Atender às determinaões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expenss, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregado; 
10.5 - Responsabilizar-se plos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Adminisração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execuão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes dcumentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
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Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF; e 5) Certidão Ngativa de Débitos Trabalhistas - ÇNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais prevtas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal d contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeo contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que poiha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante todaF  vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante to d* o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabtado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. J16, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.12 - Comprovar a reservde cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos emprgados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre odas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto a,s custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto inicia ente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando correr algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 
10.15 * Cumprir, além dos ostulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os emprega d s necessários, com habilitação econhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, omecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e teclogia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.17 - Orientar e treinar se s empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes ara proteção de dados pessoais à que tenha acesso por força da execução do futuro 
contrato; 
10.18 - Conduzir os trabajjios com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderesúblicos; 	 1 
10.19 - Submeter previam te, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujan às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
10.20 - Não permitir a utilação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores d quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso o insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIM IRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
11.1 - Comete infração admi!istrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 - Deixar de entregar documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo(a) dministração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorrê cia de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 	1 	1 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado o após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o dealhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassifi!ado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amestra, quando foro caso; 
e) Apresentar proposta em esacordo com as especificações 4o i nstrumento convocatório; 
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11.1.3 - Não celebrar o contiato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade tie sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, ou 
ainda aceitar ou retirar o instfumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
11.1.5 - Fraudar o processo; 
11.1.6 - Comportar-se de mão inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
11. 1.7 - Praticar atos ilícitos 6m vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8 - Praticar ato lesivo pevisto no art. 50 da Lei n°12.846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei n 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 -Advertência; 
11.2.2 - Multa; 
11.2.3 - Impedimento de licitr e contratar e; 
11.2.4 - Declaração de inid4neidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja protpovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2 - As peculiaridades d4 caso concreto; 
11.3.3 - As circunstâncias aravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela frovierem  para a Administração Pública; 
11.3.5 - A implantação ou 4 aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1 - Para as infraçõesrevistas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
11.4.2 - Para as infrações pevistas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato. 
11.5 - As sanções de adveência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicai Ias, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6 - Na aplicação da sanço de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intir4ação. 
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1 .3, quando não se justificara imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertercer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8 - Poderá ser aplicada %o responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §50, da Lei n° 14.133/221. 
11.9 - A recusa injustificadado adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., 
caracterizará o descumprimnto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
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garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §40  da IN dEGESIME n° 73, de 2022. 
1110 - A apuração de resonsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade íiara licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão Composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzi. 
11.11 - Caberá recurso no razo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e co tratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoriJ 

t 
ade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimen dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou cbntratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vint) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13 - O recurso e o pedidb de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da utoridade competente. 	11  
11.14 - A aplicação das sa4ções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGt41DA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
12.1 - Não haverá exigência; 1e  garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERClRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingué quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tan6. 
13.2 - Se as obrigações não orem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá Administração providenciara readequação do cronog rama fixado para o contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclisão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituído em-mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração 6ptar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos ara extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes 
autos, as situações previst$ no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais iormas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINÂ - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
15.1 - Eventuais alteraçõesicontratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 	 •1 
15.2 - A Contratada é obrigda a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 - As alterações contrat1ais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
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15.4 - Registros que nã&caractenzam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA PUBLICAÇÃO  
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no sítio oficia! do Município, em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
17.1 - O Foro competente ara dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Porteiras/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser comp6stos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n° 14.133/21. 

11 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o hesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Porteiras/CE, 

1 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1) 	CPF 	  

2) 	 CPF 	  
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